
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0000457-44.2005.815.0881)
RELATOR: Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE: Janaína Dias da Silva
DEFENSOR:Manfredo Rosenstock
APELADO: Justiça Pública

PENAL e PROCESSUAL PENAL – Apelação criminal.  Crime
Contra  a  Ordem  Tributária.  Coerente  acervo  probatório.
Condenação.  Irresignação  defensiva.  Pleito  absolutório.
Prescrição  superveniente  da  pretensão  punitiva.  Matéria  de
ordem  pública.  Sentença  condenatória.  Trânsito  em  julgado
para  a  acusação.  Cômputo  do  prazo  prescricional.  Pena  in
concreto. Extinção da punibilidade. Declaração de de ofício.

− Se entre a data do recebimento da denúncia e a data da
publicação da sentença em cartório transcorreu prazo superior
ao previsto no art. 109, inciso V, do Código Penal, impõe-se o
reconhecimento da prescrição e a consequente  extinção da
punibilidade.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos em que são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, à unanimidade, em declarar extinta a punibilidade pela prescrição da
pretensão punitiva, nos termos do voto do Relator e em desarmonia com o parecer
da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por  Janaína Dias da
Silva (f. 184) em face da sentença proferida pelo juiz da Comarca de São Bento/PB,
que a condenou pela prática do delito  descrito  no  art.  1º,  incisos I  e  III1 da Lei

1Lei 8.137/1991 - Art.  1° Constitui  crime contra a ordem tributária suprimir  ou reduzir  tributo,  ou
contribuição social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas:  (Vide Lei nº 9.964, de
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8.137/1991, aplicando-lhe pena privativa de liberdade de 2 (dois) anos de reclusão,
a ser cumprida em regime aberto, mais sanção pecuniária equivalente a 10 (dez)
dias-multa, no valor unitário de 1/4 (um quarto) do salário mínimo vigente à época
dos fatos, substituída, nos termos do art. 44, § 2º2 do Código Penal, por restritivas de
direitos, consistentes na  prestação pecuniária no valor de 50 (cinquenta) salários
mínimos ao Hospital Napoleão Laureano, sediado em João Pessoa-PB e, prestação
de serviços à comunidade ou entidade assistencial  a  ser  definida  pelo Juízo da
Execução Penal (fs. 175/181).

Quanto aos fatos, narra a exordial acusatória que a apelante
suprimiu e reduziu tributo, omitindo informações e prestando declarações falsas às
autoridades fazendárias, além da falsificação de notas fiscais.

Relata que “no ano de 2003 entraram na empresa da acusada
mercadorias no Valor de R$ 7.100.077,58,  tendo saído apenas R$ 5.600.204,17,
enquanto que no ano de 2004 entraram R$ 2.144.968,60, tendo saído somente R$
1.530.861,95,  comprovando-se  a  omissão  de  saídas  de  mercadorias,  com  o
consequente suprimento de tributo devido.” (sic).

Enfatiza “que a acusada utilizava notas fiscais de contribuintes
já cancelados (“notas frias”), de vários Estados da Federação, com o objetivo de
constituir créditos fiscais indevidos, tendo como conseqüência o não pagamento de
impostos ao Fisco Estadual.” (sic) (fs. 02/04).

Em suas razões, pugna pela absolvição por alegada ausência
de provas efetivas acerca do delito ora em apreço (fs. 201/203).

O  Ministério  Público  posiciona-se  pela  manutenção  da
sentença (fs.  205/207).

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo  desprovimento do
recurso (fs. 212/220).

É o relatório.

–  VOTO  –  Desembargador  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior
(Relator).

10.4.2000)
I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias;
[…];
III  -  falsificar  ou  alterar  nota  fiscal,  fatura,  duplicata,  nota  de  venda,  ou  qualquer  outro

documento relativo à operação tributável;
[…];
Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

2CP - Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade,
quando: (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998).

[…];
§ 2º. Na condenação igual ou inferior a um ano, a substituição pode ser feita por multa ou por

uma  pena  restritiva  de  direitos;  se  superior  a  um ano,  a  pena  privativa  de  liberdade  pode  ser
substituída por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas restritivas de direitos. (Incluído pela
Lei nº 9.714, de 1998).
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Conheço  do  recurso  de  apelação,  porquanto  próprio,
tempestivo e regularmente processado, estando presentes, assim, os pressupostos
para sua admissão.

Trago,  de  ofício,  preliminar  de  extinção da punibilidade pela
ocorrência do fenômeno prescricional.

Como  se  sabe,  a  requerimento  das  partes  ou  de  ofício,  a
prescrição, por ser matéria de ordem pública, nos termos do art. 61 3 do Código de
Processo  Penal,  pode ser  declarada em qualquer  momento  processual,  e,  caso
reconhecida, torna prejudicada a questão de fundo.

Aliás,  sobre o tema, oportuna lição de Luiz  Flávio  Gomes e
Antônio García-Pablos de Molina4:

"[...] prescrição é a perda do direito de punir do Estado (do ius
puniendi concreto ou da pretensão executória) em virtude de
sua inércia e do transcurso do tempo. O direito do Estado (de
aplicar  a  pena  ou  de  executar  a  pena  concretizada  na
sentença)  não  é  eterno  (em  outras  palavras:  não  pode  ser
exercido eternamente). Depois do transcurso de um certo lapso
temporal,  ele  se  extingue,  por  força  da  prescrição  (que  só
acontece  em  poucas  exceções,  previstas  na  Constituição
Federal) […]." 

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça5:

PENAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  HOMICÍDIO
CULPOSO  NA  DIREÇÃO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.
PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO  PUNITIVA.  EXTINÇÃO  DA
PUNIBILIDADE.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. EMBARGOS PREJUDICADOS.
- A prescrição é matéria de ordem pública, que pode e deve ser
reconhecida de ofício,  a qualquer tempo e grau de jurisdição,
nos termos do art. 61 do Código de Processo Penal.
- Considerando que a pena aplicada ao agravante não excede a 2
anos e que o paciente é primário, o prazo prescricional é de 4 anos,
nos termos do art. 109, inciso V, do CP.
- Transcorrido o lapso de mais de 4 (quatro) anos desde a publicação
da sentença condenatória (15.4.2009), último marco interruptivo da
prescrição,  constata-se  a  ocorrência  da  prescrição  da  pretensão
punitiva do Estado, segundo o disposto no art. 107, IV, do CP.
-  Extinção,  de  ofício,  da  punibilidade  pela  superveniência  da

3CPP - Art. 61.  Em qualquer fase do processo, o juiz, se reconhecer extinta a punibilidade, deverá
declará-lo de ofício.
4[in Direito Penal: parte geral, vol. 2, 2 ed., São Paulo:2009, p.647].
5(EDcl  no  AgRg  nos  EDcl  no  Ag  1429560/CE,  Rel.  Ministra  MARILZA  MAYNARD
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE),  QUINTA TURMA,  julgado  em 18/06/2013,  DJe
24/06/2013)
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prescrição da pretensão punitiva estatal,  nos termos do art.  61 do
CPP. Prejudicado o exame dos embargos de declaração. (grifamos).

No caso em disceptação, a apelante foi condenada pelo crime
descrito no  art.  1º, incisos I e III  da Lei 8.137/19916 à pena de 2 (dois) anos de
reclusão, mais sanção pecuniária equivalente a 10 (dez) dias-multa.

De  registrar,  ainda,  ter  ocorrido  o  trânsito  em  julgado  da
decisão para a Acusação, o que equivale a dizer que o quantum de pena aplicado
em primeira instância encontra-se atingido pelo manto da imutabilidade, em respeito
ao princípio que veda a "reformatio in pejus". Isso porque, em matéria de prescrição,
se aplicam, sempre, as disposições mais favoráveis ao réu, já que, em Direito Penal,
inadmissível a analogia "in malam partem".

Destarte,  a  hipótese  em  apreço  enquadra-se  na  situação
prevista  no  §  1º  do  art.  1107 do  Código Penal,  que determina que a  prescrição
regular-se-á pela pena aplicada.

Diante da pena fixada, qual seja, 2 (dois) anos de reclusão, a
prescrição ocorre em 4 (quatro) anos, consoante o disposto no artigo 107, inciso IV8,
e artigo 110, § 1º, c/c artigo 109, inciso V9, todos do Estatuto Repressivo.

Dessa forma, verifica-se a ocorrência da prescrição, pois, entre
a data do recebimento da denúncia (27 de julho de 2005 – f.  57-v) e a data da
publicação  da  sentença  em  cartório  (21  de  setembro  de  2010  –  181-v),
transcorreram exatos 5 (cinco) anos, 1 (mês) e 24 (vinte e quatro) dias.

Com efeito,  perdeu o Estado o seu direito  de exercer  o  jus

6Lei 8.137/1991 - Art.  1° Constitui  crime contra a ordem tributária suprimir  ou reduzir  tributo,  ou
contribuição social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas:  (Vide Lei nº 9.964, de
10.4.2000)

I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias;
[…];
III  -  falsificar  ou  alterar  nota  fiscal,  fatura,  duplicata,  nota  de  venda,  ou  qualquer  outro

documento relativo à operação tributável;
[…];
Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

7CP - Art. 110 - A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória regula-se pela
pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se aumentam de um terço,
se o condenado é reincidente. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 1º  A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação
ou depois  de  improvido  seu  recurso,  regula-se  pela  pena aplicada,  não  podendo,  em nenhuma
hipótese,  ter por termo inicial  data anterior à da denúncia ou queixa.  (Redação dada pela Lei  nº
12.234, de 2010).
8CP - Art. 107 - Extingue-se a punibilidade: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

[…];
IV - pela prescrição, decadência ou perempção;

9Art. 109.  A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o disposto no § 1º do art.
110  deste  Código,  regula-se  pelo  máximo  da  pena  privativa  de  liberdade  cominada  ao  crime,
verificando-se: (Redação dada pela Lei nº 12.234, de 2010).

[…];
V - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou, sendo superior, não excede a

dois;
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puniendi,  devendo,  portanto,  ser  reconhecida a prescrição da pretensão punitiva,
declarando extinta a punibilidade.

A pena acessória fixada em relação ao referido delito segue a
sorte da sanção corporal, nos termos do art. 11810 do Código Penal.

Ante  o  exposto,  de  ofício,  julgo  extinta  a  punibilidade  de
Janaína Dias da Silva,  em razão da prescrição da pretensão punitiva estatal, nos
termos dos artigos 107, inciso IV, 109, inciso V, e 110, § 1º, todos do Código Penal,
restando prejudicado o exame do mérito recursal.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz Sílvio Ramalho
Júnior, relator, e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  José
Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
12 de agosto de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator     

10CP -  Art. 118 - As penas mais leves prescrevem com as mais graves.  (Redação dada pela Lei nº
7.209, de 11.7.1984)
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